
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.704 - SP (2013/0011201-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANTÔNIO MIACHON PALHARES E OUTRO
ADVOGADOS : FLÁVIO LUIZ YARSHELL E OUTRO(S)
  GUSTAVO PACÍFICO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LÚCIA PALHARES BRETAS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ANTONIETO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MEDIDA 
CAUTELAR DE ATENTADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator

Documento: 1351556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2014 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.704 - SP (2013/0011201-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ANTÔNIO MIACHON PALHARES E OUTRO contra a decisão 

(e-STJ fls. 214-217) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões dos recorrentes ante (i) a não ocorrência da suscitada negativa de prestação 

jurisdicional e (ii) a inviabilidade da alteração das conclusões do acórdão recorrido, tendo em 

vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 220-223), os agravantes voltam a defender a 

ocorrência de negativa de prestação jurisdicional porque a Corte de origem não teria se 

manifestado, mesmo quando provocada pela oposição de declaratórios, a respeito de questões 

que entendem imprescindíveis ao deslinde da controvérsia. 

Sustentam, ainda, que desnecessária a análise de fatos e provas para a solução 

da matéria em debate.

Ao final, pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o recurso conhecido e provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.704 - SP (2013/0011201-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo interposto por ANTÔNIO MIACHON 
PALHARES E OUTRO contra decisão que inadmitiu o recurso especial. 

No apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 
'a', da Constituição Federal, os recorrentes insurgem-se contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

'MEDIDA CAUTELAR - Atentado - Alegação de alteração da situação 
fática - Partes que litigam em ação de manutenção de posse e servidão - 
Realização de obras de conservação por parte de quem obteve a liminar - 
Circunstância que não caracteriza atentado - Precedente jurisprudencial - 
Ação improcedente - Sentença ratificada - Incidência do artigo 252 do 
Regimento Interno TJSP - Apelo não provido' (e-STJ fl. 101).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ 
fls. 128-131).

No especial (e-STJ fls. 142-152), os recorrentes apontam 
violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses: 

(i) artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil – porque 
teria havido negativa de prestação jurisdicional no julgamento dos embargos 
de declaração e 

(ii) artigos 17, incisos V e VI, e 18 do Código de Processo Civil 
- pugnando pelo afastamento da pena por litigância de má-fé.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 166-171), e não admitido o 
recurso na origem (e-STJ fls. 173-174), adveio o presente agravo. 

É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, 

passa-se ao exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional 

(artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil), agiu corretamente o 
Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando 
patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a 
reforma do julgado por via inadequada. 

A propósito:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se 
verifica a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. 
(...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de 
contradição, obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 
impunha pelo Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação 
do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/02/2011)

No tocante à condenação por litigância de má-fé, as 
instâncias de cognição plena, à luz da prova dos autos, concluíram pela 
configuração da má-fé dos recorrentes a justificar a incidência do artigo 17, 
incisos V e VI, do Código de Processo Civil.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
inviável, nesta instância especial, a revisão do entendimento adotado na 
origem com o objetivo de afastar a litigância de má-fé por comportar inegável 
reanálise do contexto fático-probatório dos autos.

Confiram-se:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático-probatório dos 
autos, entendeu estar configurada a conduta temerária da recorrente. 
Revisar tal entendimento, com o objetivo de afastar a litigância de má 
fé, comporta reanálise do contexto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido'.
(AgRg no AREsp 254.594/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/2/2013, DJe 14/2/2013 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PERDA. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. OCORRÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 22 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. VERBETE 83 
DA SÚMULA DO STJ. APLICÁVEL PARA AMBAS AS ALÍNEAS. NÃO 
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PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, 
entendeu pela perda dos honorários de sucumbência e aplicação de 
multa pela litigância de má-fé. O acolhimento das razões de recurso, na 
forma pretendida, demandaria o reexame de matéria fática. Incidência 
do verbete 7 da Súmula desta Corte.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 
desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento'.
(AgRg no AREsp 260.076/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/2/2013, DJe 22/2/2013 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. COBERTURA 
SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 e 7/STJ. CDC. APLICABILIDADE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANUTENÇÃO.
(...)
4.- Esta Corte tem entendido que aferir se houve ou não litigância de 
má-fé, é providência inviável em sede de Recurso Especial, a teor do 
óbice constante da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (AgRg 
no REsp 657.075/RS, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, sexta Turma, DJ 
25.06.2007).
5.- Agravo Regimental improvido'.
(AgRg no AREsp 259.245/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal local - acerca da fraude na 
celebração dos acordos e do reconhecimento da fraude à execução - 
decorreu da análise das provas, cuja revisão é vedada, em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
2. O afastamento da multa aplicada por litigância de má-fé também 
demandaria reexame de matéria fática. Incidência, novamente, da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento'.
(AgRg no AREsp 170.477/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 214-217).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0011201-8 AREsp 291.704 / SP

Números Origem:  11781227  200200000854  201300112018  90630330620038260000  991030118825

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO MIACHON PALHARES E OUTRO
ADVOGADOS : FLÁVIO LUIZ YARSHELL E OUTRO(S)

GUSTAVO PACÍFICO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LÚCIA PALHARES BRETAS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ANTONIETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Servidão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO MIACHON PALHARES E OUTRO
ADVOGADOS : FLÁVIO LUIZ YARSHELL E OUTRO(S)

GUSTAVO PACÍFICO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LÚCIA PALHARES BRETAS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ANTONIETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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